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Resumo 

 

Vivências dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho: Contributo para o 

estudo da atividade 

 

A presente pesquisa pretendeu conhecer as perceções da vivência profissional 

dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho. Adotou-se os preceitos 

metodológicos da pesquisa qualitativa de análise temática com recurso a entrevistas 

semiestruturadas administradas individualmente a dez participantes. Os resultados do 

estudo revelaram a centralidade do discurso em dificuldades, responsabilidades e nos 

acidentes de trabalho, vinculados a sentimentos negativos com destaque na 

desvalorização, frustração, desmotivação e sintomatologia ansiosa. Concluiu-se pela 

vivência com influência negativa sobre a saúde dos profissionais, comprometimento da 

eficácia da atividade exercida, e necessidade de rutura com paradigmas obsoletos da 

temática. 

 

 

Palavras-chave: técnicos(as) superiores de segurança no trabalho, profissionais de 

segurança, perceções, vivências. 
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Abstract 

 

Experiencies of safety professionals: Contribution to the study of the activity 

 

 

This research intended to know the perceptions of the experience of occupational 

safety technicians. It was used the methodological precepts of the qualitative research 

of thematic analysis with semi-structured individual interviews realized at ten 

participants. The study results revealed centrality of the speech in the difficulties, 

responsibilities and accidents at work, linked to negative feelings especially 

devaluation, frustration, demotivation and anxious symptomatology. It was concluded 

that the experience influences the health in a negative form, that the activity of health 

and a safety is compromised and the need to abandon obsolete paradigms of the theme. 

 

 

 

 

Keywords: occupational safety technicians, safety professionals, perceptions, 

experiences. 
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Introdução 

 

 O papel dos profissionais de segurança no trabalho tem sido objeto de diversos 

estudos com pesquisas nos mecanismos de influência, definição e execução de tarefas, 

competências, educação e formação profissional (e.g., Chang, Chen, & Wu, 2012; 

Daudigeos, 2013; Hale & Guldenmund, 2006; Hall, 1995; Wybo & Van Wassenhove, 

2016). Embora com diversidade, a literatura apresenta a lacuna de conter poucas 

pesquisas naquilo que os profissionais pensam e sentem em relação ao papel que 

desempenham (Provan, Dekker, & Rae, 2017). O presente estudo pretende dar um 

contributo através do conhecimento das perceções da vivência profissional dos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança no trabalho. 

 

 Inicia-se com enquadramento histórico-legal da profissão. 

 

As políticas governamentais evoluíram com substância na temática da segurança, 

higiene e saúde no trabalho no ano de 1991 com a transposição para o direito interno 

português da diretiva-quadro 89/391/CEE relativa à aplicação de medidas destinadas a 

promover a melhoria da segurança e saúde dos trabalhadores. A diretiva europeia foi 

transposta pelo Decreto-Lei n.º 441/91 de 14 de novembro
1
 e definiu que “…o 

empregador deverá garantir a organização das atividades de segurança, higiene e 

saúde no trabalho … [e para tal] … designará ou contratará os trabalhadores 

suficientes e com a qualificação adequada de modo a assegurar as referidas 

atividades” (n.ºs 1 e 3 do artigo 13.º). Passados três anos, em 1994, foi definido o 

regime da organização e funcionamento das atividades de segurança, higiene e saúde 

no trabalho
2
 e introduzidas as primeiras referências aos técnicos que asseguram tais 

funções: “…técnicos com curso superior e formação específica nele integrada ou 

complementar…” (artigo 1.º e 21.º do Decreto-lei 26/94 de 1 de fevereiro
3
). No ano 

2000 foram estabelecidas as condições de acesso e exercício da profissão de técnico 

                                                      
1,2

 Revogado pela Lei n. º 102/2009 de 10 de setembro com posteriores alterações efetuadas pela Lei n. º 3/2014 de 28 de 

janeiro. 
2
 Na época foram definidas três modalidades possíveis para a organização dos serviços de segurança e saúde 

no trabalho: serviços internos (criados pela própria empresa e parte integrante da sua estrutura), serviços 

externos (contratados a outras empresas ou entidades prestadoras do serviço) e serviço comuns (instituídos 

por sociedades). 
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superior de segurança no trabalho (Decreto-Lei n.º 110/2000 de 30 de junho
4
) 

estabelecendo que as funções do(a) técnico(a) são organizar, desenvolver, coordenar e 

controlar as atividades de prevenção e proteção contra riscos profissionais, no objetivo 

da prevenção de acidentes e doenças profissionais (artigo 2.º da lei n.º 42/2012 de 28 de 

agosto)
5
.  

 

Apontam-se de seguida referências de base conceptual e jurídica. 

 

O contrato psicológico de trabalho foi definido como “individual beliefs in a 

reciprocal obligation between the individual and the organization”, (Rousseau, 1989, 

p.121) i.e., crenças individuais acerca das obrigações recíprocas entre o indivíduo e a 

organização. Entende-se que as crenças nas obrigações recíprocas são promessas que o 

indivíduo acredita ter feito à organização e que acredita que a organização prometeu em 

troca, no âmbito do serviço contratualizado. A assinatura de contrato de trabalho entre 

um(a) técnico(a) superior de segurança e determinado empregador, subentende a 

intenção do empregador em adquirir as vantagens e benefícios do exercício efetivo da 

atividade, e a intenção do(a) técnico(a) no esforço do seu melhor desempenho para o 

desenvolvimento da atividade. No seguimento, será razoável aceitar que o(a) técnico(a) 

contratado(a) entenda em sede de contrato psicológico de trabalho, a promessa do 

empregador em agir coerente com a intenção subentendida, i.e., o(a) técnico(a) entende 

a promessa do empregador no âmbito do reconhecimento das vantagens da prática da 

atividade, colaborando e respondendo positivamente às necessidades que possam 

surgir. Resulta assim que, no quadro das crenças e promessas de obrigações recíprocas 

do contrato psicológico de trabalho, o(a) técnico(a) entende que o seu compromisso é 

atuar no caminho da melhor prevenção de acidentes e doenças profissionais dos 

trabalhadores da organização, e que em troca, obtém o compromisso da colaboração na 

promoção das condições e meios necessários à prática e desenvolvimento da atividade. 

Porém, a característica habitualmente atribuída ao exercício da profissão é a 

adversidade sentida pelo(a) profissional para a modificação e adaptação dos processos e 

mecanismos de produção em favor da melhor e eficaz segurança dos trabalhadores, i.e., 

                                                      
4
 Revogado pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto. 

5
 No período compreendido entre janeiro de 2012 e 27.08.2019, foram emitidos 10.267 títulos profissionais/certificados 

de aptidão profissionais de técnicos(as) superiores de segurança no trabalho (informação recebida sob pedido, via correio 

eletrónico, em 28.08.2018 pela Direção de Serviços para a Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho da Autoridade 

para as Condições de Segurança no Trabalho).  
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a objeção dominantemente imposta pelo empregador na interferência do profissional na 

metodologia e processo de execução do trabalho. Os estudos tendem a confirmar (e.g., 

Hasle & Jensen, 2006; Miller & Haslam, 2009) inclusivamente com referências a 

assédio moral direcionado para o controlo da atuação dos profissionais na gestão 

prática do risco dos postos de trabalho (Brewer, Holt & Malik, 2018). Assim, 

considera-se o impedimento do(a) técnico(a) na interferência da organização do 

trabalho definida na sua abrangência como a divisão do trabalho, o conteúdo e 

execução da tarefa, o sistema hierárquico, as modalidades de comando, as relações de 

poder, as questões de responsabilidade, entre outros demais elementos, como a 

conceção de postos de trabalho, e outras relações derivadas (Dejours, 1987). 

O conflito do(a) técnico(a) com a limitação de agir sobre a organização do trabalho 

é promovido pela sua formação académica e profissional assente em conhecimentos 

multidisciplinares que alinham na orientação da prática da atividade para a integração 

não só nos métodos, processos e mecanismos da organização do trabalho, mas também 

integrada nos seus princípios, valores e políticas, conforme saberes oriundos da 

evolução do estudo da temática (eg. Miguel, 2012; OIT, 2011; Pinto, 2005; Seaver, & 

Mahory, 2011). Acresce ainda o compasso da atualização de diplomas legais com o 

conhecimento cientifico e académico que, por exemplo, estabelece princípios gerais da 

prevenção e segurança, como a “planificar a prevenção como um sistema coerente que 

integre a evolução técnica, a organização do trabalho, as condições de trabalho, as 

relações sociais e a influência dos fatores ambientais”, ou ainda, a “adaptação do 

trabalho ao homem, especialmente no que se refere à conceção dos postos de trabalho, 

à escolha de equipamentos de trabalho e aos métodos de trabalho e produção…” (art.º 

15, lei 3/2009, de 28 de janeiro). Perante a adversidade, o(a) profissional de segurança 

contrariado ou impedido do exercício conforme aprendizagem e crença no modo 

correto da prática da atividade, com intervenção na organização do trabalho, pode 

entender não estarem reunidas as condições mínimas necessárias ao exercício 

competente e eficaz da profissão. Entendida esta circunstância ou condição, o 

profissional de segurança reavalia a exposição ao risco dos demais trabalhadores 

operários, considerando agora, a intervenção deficiente da atividade de prevenção e 

segurança na organização do trabalho. O resultado da reavaliação efetuada por si, com 

crença na mais-valia da intervenção da atividade na organização do trabalho, 

certamente afastar-se-á do caminho da melhor prevenção, indicando aumento na 
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probabilidade de ocorrência de acidente, e no aumento da gravidade das lesões do 

trabalhador eventualmente acidentado (Santos, Almeida, Lopes, & Oliveira, 2018). 

Nesta lógica, o(a) técnico(a) parece deparar-se com pensamentos e sentimentos acerca 

das consequências da ocorrência de eventual acidente de trabalho grave com 

trabalhador operário sob sua alçada.  

A seriedade das consequências da responsabilização ou até da culpabilização do 

acidente de trabalho grave ou mortal, é outra caraterística habitualmente atribuída ao 

exercício da atividade. A classe profissional discute o assunto com tónica na ameaça 

que o evento representa para os próprios. O fundamento deriva da atual moldura legal 

que enquadra os acidentes de trabalho graves ou mortais no artigo 277º e 152 º b) do 

Código Penal Português no específico âmbito da criminalidade por violação das regras 

de segurança. O diploma estabelece que quem não observar disposições legais ou 

regulamentares, e que desta ação ou omissão negligente sujeitar ou expor o trabalhador 

a perigo para a vida ou a perigo de grave ofensa para o corpo ou para a saúde, é punido 

com pena de prisão até três anos. Se do facto resultar a morte do trabalhador, a pena de 

prisão é agravada para o período de dois a oito anos. O agente de punição será aquele 

ou aqueles sobre quem recair as incumbências ou deveres concretos e específicos em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho (Albuquerque, 2006). A legislação 

estipula ainda que determinadas funções e cargos hierárquicos no seio das organizações 

constituem-se figuras legais com deveres e responsabilidades definidas na temática 

(e.g., o caso dos donos de obra e coordenadores de segurança em obra, entre outros, 

artigos 17.º a 20.º do Decreto-lei n.º 273/2003, de 29 de outubro).  

Não obstante a variabilidade destes conteúdos legais em função do tipo e setor de 

indústria, ou ainda atendendo à particularidade do organograma de funções e 

responsabilidades estabelecida por cada empregador, forma-se um conjunto 

heterogéneo de profissionais com suporte legalmente predisposto à responsabilização 

eventualmente criminal pelo acidente de trabalho grave ou mortal. Assim, de entre 

estes profissionais que considera desde os administradores das empresas aos próprios 

trabalhadores operários, evidencia-se o(a) técnico(a) superior de segurança no trabalho 

que se constitui elemento preferencial na representação da responsabilidade do 

empregador na generalidade da temática da segurança no trabalho, e na particularidade 

da ocorrência de acidentes de trabalho. 
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De seguida o enquadramento que a literatura dispõe à importância da pesquisa. 

 

A psicodinâmica do trabalho considera a organização do trabalho capaz de 

influenciar diretamente o aparelho psíquico do indivíduo com relação na vivência 

prazer-sofrimento (Dejours, 1997). O prazer é vivenciado pelo trabalhador na 

organização do trabalho perante a realização de tarefas significativas, com orgulho e 

admiração, utilidade e importância para a organização, com reconhecimento e 

valorização pelos pares e chefias. O sofrimento associa-se à padronização e monotonia 

das tarefas realizadas, com desinteresse pelas capacidades e habilidades do indivíduo, 

sem chamada à participação nas decisões dos processos intervenientes, com 

subtilização do seu potencial, e sem reconhecimento e desvalorização pela generalidade 

dos elementos da organização (Mendes & Linhares, 1996).  

O exercício da atividade do(a) técnico(a) superior de segurança, contextualizado 

pela organização do trabalho estabelecida, obriga ao contacto do profissional com um 

determinado conjunto restrições. As restrições são elementos prescritos ou pré-

definidos da organização que obrigam o trabalhador a cumprir determinadas conceções, 

metodologias e práticas de gestão do trabalho. Impõem recursos, meios e pessoas com 

relações de dependência para a concretização dos resultados esperados. Enquadram-se 

no trabalho prescrito definido pela “maneira como o trabalho deve ser executado: o 

modo de utilizar as ferramentas e as máquinas, o tempo concedido para cada 

operação, os modos operatórios e as regras a respeitar.” (Daniellou, Laville & Teiger, 

1989, p.7).  

O trabalho prescrito insere-se em modelos organizacionais que estabelecem de 

forma explicita e rigorosa o lugar e o papel do indivíduo no processo produtivo. Porém, 

o trabalho prescrito nunca corresponde exatamente ao trabalho real que é executado 

pelo trabalhador, na justa medida em que o indivíduo trabalhador não é um mero 

executante robotizado. É um operador que faz a gestão das exigências do trabalho e não 

se submete passivamente a elas. Aprende agindo, adaptando o comportamento a 

inúmeras variações de inúmeras fontes do ambiente no objetivo de desenvolver 

conhecimento e habilidades que permitem competência para responder de forma segura 

às suas pretensões e solicitações (Noulin, 1992). A estanquicidade e a delimitação 

rígida da execução de tarefas e meios metodológicos previamente definidos através da 

política do trabalho prescrito, frequentemente despojam o trabalhador da sua 
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subjetividade, anulando a sua individualidade e singularidade, e podendo constituir-se 

fonte de sofrimento patogénico (Mendes, 2007).  

Perante tais restrições, a mobilização subjetiva do trabalhador pode resultar num 

efeito positivo, modificando o sofrimento patogénico em sofrimento criativo (Mendes, 

2007). A génese da positividade do sofrimento criativo assenta no exercício de 

liberdade do trabalhador na margem de negociação conseguida entre as limitações 

impostas pelas restrições da organização do trabalho e os seus objetivos, desejos e 

ambições. Na discrepância entre o trabalho prescrito e o trabalho real, o indivíduo usa 

da mobilização subjetiva e transgride os elementos do trabalho prescrito, laborando em 

autonomia e subjetividade, com o exercício e desenvolvimento de modos próprios de 

atuação, não prescritos. Desta forma, o indivíduo reposiciona-se no confronto, 

ressignifica o sofrimento, e obtém relativo prazer da vivência do trabalho (Fleury & 

Macêdo, 2012). Todavia, a estratégia da mobilização subjetiva requer que a inteligência 

prática do indivíduo seja indubitavelmente reconhecida pelos seus pares e superiores, 

com expressão clara no espaço público da fala, em condições de liberdade, e com os 

benefícios da ação dos mecanismos de cooperação do grupo de trabalho (Dejours, 

1997; Fleury & Macêdo, 2012). A exequibilidade ou sucesso da estratégia não depende 

exclusivamente ou preponderantemente das características do indivíduo, requer a 

satisfação de determinados requisitos e condições recolhidos no meio e ambiente de 

trabalho. Poder-se-á afirmar que, no referente à margem de negociação que a 

organização disponibiliza para a ação de mobilização subjetiva do indivíduo, esta 

apresenta-se favorável à adaptação e equilíbrio psíquico do trabalhador (Ferreira, 

2009). Poder-se-á, também, contrapor, afirmando que, tal beneficia sobretudo o 

empregador pela transformação do indivíduo em trabalhador adaptado (Dejours, 1997). 

Contudo, a margem de negociação estreita ou insuficiente à ação do trabalhador, 

pode não permitir a eficácia da estratégia defensiva e sustentar a falsidade da 

estabilidade psíquica mascarando a sintomatologia evidente do sofrimento tornando-se 

patológico (Ferreira, 2009). Pode ocorrer que as tentativas de mobilização, negociação 

e controlo do ambiente levadas a cabo pelo trabalhador, quando repetidamente 

falhadas, pode resultar em desânimo aprendido com tendência para atribuições 

“internas, estáveis e globais”, com comportamentos de passividade e evitamento, e 

expectativas negativas de si próprio (Fontaine, 2005) que intensificam o sofrimento. O 

sofrimento originado pela perceção do indivíduo na incontrolabilidade do seu ambiente 
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é subsequentemente diminuído com desinteresse, desmotivação e desinvestimento na 

atividade (Dejours, Abdoucheli, & Jayet, 1994). 

A presente pesquisa tem o objetivo de conhecer e alcançar entendimento acerca das 

vivências e perceções dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho no 

âmbito do cumprimento das suas funções e exercício da atividade. Por forma a alinhar a 

pesquisa com o objetivo foram consideradas as seguintes questões orientadoras: 

 

Como é vivenciada a profissão de técnico(a) superior de segurança no trabalho?  

 

(i) Quais são os temas que surgem do discurso da vivência profissional dos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança no trabalho? 

(ii) A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no 

trabalho possui relação com a sua saúde? Se sim, terá alguma tendência? E se há 

tendência, será negativa ou positiva? 

(iii) As perceções dos(as) profissionais de segurança na organização do trabalho 

podem relacionar-se com influência na segurança dos demais trabalhadores da 

organização? 

 

Método  

 

No presente estudo foi privilegiada uma metodologia qualitativa realizada através 

de entrevistas semiestruturadas individualizadas. O método permite acesso aos 

significados proporcionando melhor condição para a descrição e relato livre das 

perceções (Almeida & Freire, 2007). As entrevistas seguiram um guião elaborado por 

forma a permitir explorar as circunstâncias e experiências maioritariamente emergentes 

do participante enquanto técnico(a) superior de segurança no trabalho. O instrumento 

foi alvo de pré-teste ministrado a um(a) técnico(a) com 15 anos de experiência 

profissional a fim de verificar o interesse, a clareza e a compreensão das questões a 

utilizar no instrumento. O teste preliminar ditou relevantes ajustamentos, tais como: (1) 

inclusão de questões que se revelaram de pertinência  (e.g. cultura de segurança); (2) 

reordenação de questões que antecipadamente eram respondidas com prejuízo para a 

fluidez e produtividade do instrumento; (3) eliminação de questões vazias de conteúdo 

útil (e.g. situação profissional e funções atuais), de questões percecionadas como prova 
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de conhecimentos (e.g. descrição de cenário com condições de segurança controladas), 

e de questões que se verificaram de entendimento difícil (e.g. relação entre condições 

de segurança, atos inseguros e acidentes de trabalho). O guião final 
6
 foi constituído por 

trinta e oito questões centrais cuja abrangência e particularidade ofereceu oportunidade 

de reflexão e relato sobre diversos aspetos do objeto de estudo. 

As entrevistas iniciaram com a garantia de confidencialidade e anonimato, seguido 

de esclarecimento acerca da delimitação e orientação metodológica do estudo. Foi 

registado o consentimento informado de cada participante. As entrevistas foram 

realizadas no horário pós-laboral, em diversas localidades e espaços públicos de lazer 

próximos das residências dos participantes. As entrevistas foram gravadas de modo a 

salvaguardar a integridade dos relatos a transcrever. Realizaram-se com duração média 

de 65 minutos e apresentaram-se suficientes na verificação do critério de redundância 

ou saturação teórica (Colás, 1992).  

A seleção (Polkinghorne, 2005) foi constituída por 10 participantes de género 

feminino (6) e género masculino (4), com idades compreendidas entre os 30 e 49 anos, 

e antiguidade de funções profissionais de 2 a 22 anos. Os participantes foram da 

conveniência da investigadora selecionados a partir da sua rede profissional de 

contactos com os requisitos de serem possuidores de título profissional válido de 

técnico(a) superior de segurança no trabalho, possuírem experiência profissional na 

atividade, não possuírem experiência profissional ao serviço do mesmo empregador, e 

não partilharem responsabilidades profissionais com a investigadora. A seleção 

resultou de um processo intencional considerando características favoráveis à descrição 

do fenómeno em estudo com análise de currículos e auscultação das motivações para a 

participação (Aires, 2011).  

A gestão dos dados foi efetuada no programa informático Nvivo7 permitindo a 

procura e descoberta de informações e conexões nos dados por forma a explorar com 

profundidade a temática em análise. Os dados foram analisados de acordo com os 

procedimentos da análise temática com a identificação de padrões emergentes da 

globalidade dos dados. A identificação dos temas concretizou-se no nível primário de 

interpretação explícita. Aplicou-se a lógica indutiva bottom up com codificação livre de 

dados em lógica de organização hierárquica e independente de categorias com os temas 

                                                      
6
 Em anexo. 

7
 Software QSR international NVivo – versão 12. 
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fortemente ligados aos dados, sem procura de ajustamento a uma estrutura de 

codificação pré-existente (Braun & Clarke, 2006). 

A análise iniciou-se com a familiarização dos dados através da transcrição e registo 

de itens de maior incidência. Procedeu-se à leitura flutuante e integrada da totalidade 

das entrevistas e codificaram-se os dados com exploração na identificação e designação 

de níveis e subníveis de categorias. Procuraram-se temas em congruência com a 

organização antecedida, e procedeu-se à verificação e aceitação dos temas através da 

revisão das relações estabelecidas. A validação da análise dos dados foi obtida por um 

inter-juiz que procedeu à co-codificação independente de 20% das entrevistas (2) 

selecionadas aleatoriamente. Procedeu-se ao cálculo do índice de fidelidade conforme 

fórmula de Vala (1986), F = 2 (C1, 2) / C1 + C2, dividindo o número de acordos entre 

codificadores pelo total de categorizações efetuadas por cada um, obtendo-se o valor de 

0.84, considerado uma força de acordo substancial. Recorreu-se também à validação da 

análise dos dados por dois participantes aos quais foi pedido a leitura do guião 

anteriormente aplicado e comentários à correspondência das suas respostas com a 

identificação e organização do sistema de categorias efetuado. Acordaram na 

pertinência e adequação da estrutura geral dos sistema de codificação (Lincoln & Guba, 

1991). 

 

Resultados 

 

De seguida apresenta-se a estrutura de categorias emergentes do discurso dos 

participantes orientada pelas questões de investigação e enriquecida com expressões 

exemplificativas. Referir que, a procura de respostas às questões orientadoras da 

investigação, sem prejuízo para a importância das categorias associadas a cada questão, 

considerou também contributos da generalidade da estrutura do sistema organizado. 

 

(i) Quais são os temas que surgem do discurso da vivência profissional dos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança no trabalho? 

 

1.  

O sistema de categorias resultante da análise de dados é constituído por seis temas 

de primeira ordem conforme identificado e descrito na tabela 1. 
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Tabela 1 - Organização do sistema de categorias de primeira ordem “Perceções dos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança no trabalho” 

Categoria de Primeira Ordem Referências  

1. Exercício de funções 394 

2. Sentimentos 245 

3. Responsabilidade 146 

4. Acidentes de trabalho 144 

5. Perfil do(a) técnico(a) 109 

6. Motivações iniciais  37 

 

Os discursos analisados foram organizados de acordo com os principais temas 

identificados na tabela acima. Os relatos mais salientes referiram-se à temática da 

prática quotidiana da profissão e atividade, seguido de descrições e referencias diretas a 

sentimentos. As responsabilidades percecionadas do exercício da profissão e as 

ocorrências de acidentes de trabalho apresentaram-se de similar dimensão e 

importância, com relativa diferença para os relatos das competências desejadas pelo(a) 

profissional de segurança. Com menores relatos, surgem referências ao início da 

atividade dos participantes na temática em estudo. 

 

Na continuação da questão anterior (i), agora também com início na procura da 

relação da vivência do(a) técnico(a) com a sua saúde, surgem temas relacionados com o 

quotidiano profissional que se revelam igualmente pertinentes para o entendimento da 

relação das perceções com o exercício da atividade. 

(ii) A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

possui relação com a sua saúde? Se sim, terá alguma tendência? E se há tendência, será 

negativa ou positiva? 

 

2.  

Conforme evidencia a seguinte tabela 2, o discurso do quotidiano profissional dos 

participantes identificado na categoria “Exercício de funções”, concentrou-se 

principalmente nas dificuldades sentidas e nas estratégias adotadas para implementar 

medidas de prevenção e segurança preconizadas. Com menor referência surgiram 

expressões de conformismo e questões de autonomia. 
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Tabela 2 - Organização da categoria de primeira ordem “Exercício de Funções” 

Categorias de segunda, terceira e quarta 

ordem 
Participantes Referências (394) 

1.1 Dificuldades  10 248 

1.1.1 Cultura de segurança 10 248 

1.1.1.1 Os outros não acreditam na 

mais-valia do trabalho do(a) 

técnico(a) 

 

10 80 

1.1.1.2 A segurança vista como um 

custo desnecessário 

9 56 

1.1.1.3 Verifica-se resistência à 

mudança 

9 32 

1.1.1.4 Melhorou, mas é ainda 

insuficiente 

 

7 35 

1.1.1.5 O insuficiente período de 

trabalho do(a) técnico(a) nas 

empresas e obras. 

7 24 

1.1.1.6 É zero, pouca ou nenhuma 9 21 

1.2 Estratégias para implementar medidas de 

segurança. 

10 96 

1.2.1 Formação, informação e 

sensibilização. 
10 54 

1.2.2 Convencer, insistir e chatear. 10 42 

1.3 Conformismo. 6 35 

1.4 Autonomia. 7 15 

1.4.1Sem autonomia  4 11 

1.4.2Com autonomia 3 4 

 

 A dificuldade mais referenciada diz respeito à prática da atividade de acordo com 

os conhecimentos adquiridos em contexto académico-profissional e conforme diretrizes 

gerais de atuação emanadas das entidades reguladoras e inspetivas na temática. 

Enquadram o facto com a comportamentos dos demais elementos da hierarquia que 

consideram não colaboram, dificultarem, e mesmo sabotarem o sucesso da atividade 

quotidianamente. Descrevem situações de trabalho que consideram demonstrar 

desvalorização e falta de reconhecimento e mais-valia pela prática da atividade na 
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organização (P5: “…chegamos e não trabalham, não estão a trabalhar sequer para nós 

não termos possibilidades de verificar o trabalho no terreno…”). Os participantes 

recorrem à “cultura de segurança” para mencionarem o pouco interesse da generalidade 

dos intervenientes da organização do trabalho pela temática da prevenção (P6: “… 

cultura de segurança é praticamente zero. Não existe…. no trabalho haver a 

preocupação dos intervenientes todos, desde o dono de obra, até ao técnico de 

segurança passando pelas direções de obra e fiscalização, não há essa 

preocupação.”). O custos inerentes à atividade, nomeadamente os diretos referentes à 

aquisição de equipamentos de proteção e os indiretos referentes a tempos de trabalho 

em favor do planeamento, descanso ou formação dos trabalhadores, são dificuldades 

mencionadas pelos participantes por tidos em escusados e desprovidos de investimento 

pelos elementos decisores da hierarquia (P7: “…formação… é uma das mais difíceis 

porque isso implica tirar as pessoas momentaneamente dos postos de trabalho e os 

empregadores não estão para aí virados, e outras medidas que impliquem custos, 

custos imediatos que eles vêm isso, mas não vêm depois os benefícios a longo prazo, a 

médio-longo prazo.”). Abrangendo ainda as dificuldades sentidas, os participantes 

referiram-se aos tempos e períodos de trabalho para a realização de tarefas nos 

diferentes grupos e locais de trabalho onde assumem responsabilidades. Descreveram o 

quotidiano com tempo limitado e insuficiente para atuarem conforme requerido pela 

exigência da atividade “(P6: Eu, na realidade que vivo, a minha, a coordenação de 

segurança que eu faço é, ir de fugida visitar as obras, sempre que possível com os 

técnicos de segurança, tirar meia dúzia de fotografias, nem me sento porque não há 

tempo para me sentar numa mesa de reuniões…”). 

 O modo de atuação e estratégias correntemente adotadas pelos (as) técnicos(as) 

para o exercício e sucesso da atividade, parece basear-se essencialmente em ações de 

formação e sensibilização na temática, (P2: “Essa é a parte mais importante é a da 

formação que dou mais importância.”), na repetição, insistência e persuasão junto da 

hierarquia para a adoção de métodos de trabalho preventivamente mais eficazes, (P9: 

Eu quando sentia que não levava avante a minha coisa [autorização para implementar 

medida], eu insistia, insistia, insistia, insistia.”), e junto dos trabalhadores para a 

adoção de comportamentos seguros (P8: “Todos os dias repetir o mesmo, «tens de 

pôr», «tens de não sei quê»…”). 
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 Outros aspetos comuns, embora com menor expressão, referem-se a questões de 

autonomia e atitude conformada perante determinas condições de trabalho (P9: “Essa 

dificuldade vai existir sempre.”). 

 

Com maior direção e pertinência na procura da relação da profissão e exercício da 

atividade com a saúde dos(as) técnicos(as) superiores de segurança (ii), foram 

identificadas perceções e descrições de sentimentos generalizados acerca da vivência 

da profissão, e especificamente em relação à responsabilidade percecionada.  

 

3.  

Assim, seguida da categoria de primeira ordem com privilegiada expressão 

(“Exercício de funções”), destaca-se a referente a “Sentimentos”.  

 

A tabela 3 apresenta as referências aos sentimentos experienciados no âmbito geral 

do exercício da atividade, com exceções na particularidade das “Responsabilidades” e 

“Acidente de Trabalho”, conforme adiante se verificará.  

 

Tabela 3 - Organização da categoria de primeira ordem “Sentimentos” 

Categorias de segunda e terceira ordem Participantes Referências (245) 

2.1 Negativos 10 214 

2.1.1 Frustração, desmotivação e 

desvalorização 
10 102 

2.1.2 Stress, medo e angústia  9 76 

2.1.3 Fúria e revolta 7 26 

2.1.4 Isolamento no grupo de trabalho 7 10 

2.2 Positivos 8 31 

2.2.1 Respeito, satisfação e 

reconhecimento 
8 31 

 

Os sentimentos relatados pelos participantes são dominantemente negativos com 

especial referência à frustração, desmotivação, desvalorização, stress, medo e angústia: 

(P5: “Completamente frustrada. Frustrada e a achar que o nosso trabalho realmente 

não vale de muito…”); (P2: “Sinto-me ultrapassada completamente, não é? Tipo… 

puf…sem importância nenhuma, mesmo…); (P6: “…eu não consigo sair do trabalho e 
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desligar. Eu acordo durante a noite preocupada… se tenho pessoal a trabalhar à noite 

é… é… quase uma tortura.”). 

Com profunda diferença, foram também identificadas algumas referências a 

sentimentos positivos: (P3: “Fico contente. «Que lindos meninos»…”). 

 

4.  

A responsabilidade profissional revela-se o terceiro tema mais abordado pelos 

participantes conforme apresentado na tabela 4. 

 

Tabela 4 - Organização da categoria de primeira ordem “Responsabilidade” 

Categorias de segunda e terceira ordem Participantes Referências (146) 

3.1 Deve ser partilhada  10 50 

3.1.1 É de todos e deve começar no topo da 

hierarquia  
10 38 

3.2 Requer precauções com arquivo de 

provas e registos 
10 37 

3.3 Evitar acidentes 5 20 

3.4 É grande, injusta e excessiva 6 17 

3.5 Medo  5 11 

3.6 Mal remunerada 3 11 

 

 O tema foi maioritariamente abordado na perspetiva da estrutura e relações do 

organograma funcional da organização (P2:“…em vez de responsabilizar o técnico de 

segurança como sozinho ali naquela parte do trabalho dele, se calhar tinha que ser 

mesmo corresponsável com o colega do lado, ou o diretor de obra, ou o engenheiro 

responsável por aquela máquina…”), e na importância do arquivo das evidências das 

tarefas realizadas (P3:“Para eu de certa forma ter do meu lado algo que prove que eu 

fiz o meu trabalho). Alguns participantes associaram a responsabilidade da atividade à 

eliminação da ocorrência de acidentes. Com menor expressão foi referenciada a 

excessividade da responsabilidade assumida, e o medo sentido pela mesma. 

 

 Na direção da última questão de investigação (iii), identificou-se com maior 

pertinência a categorização apresentada de seguida, com importância também para a 
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anterior questão referente à saúde dos profissionais de segurança (ii). 

 

(ii) A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

possui relação com a sua saúde? Se sim, terá alguma tendência? E se há tendência, será 

negativa ou positiva? 

 (iii) As perceções dos(as) profissionais de segurança na organização do trabalho 

pode relacionar-se com influência na segurança dos demais trabalhadores da 

organização? 

 

 5.  

 Na tabela 5 são apresentados os subtemas gerados pelos “Acidentes de trabalho” 

que centram o discurso maioritariamente nos próprios com relação a sentimentos, 

impacto no desempenho entendido pela organização, responsabilidades percecionadas, 

autoeficácia na prevenção, e impreparação para lidar com o evento de acidente. 

Questionados, os participantes referiram-se à causa mais frequente dos acidentes de 

trabalho. 
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Tabela 5 - Organização da categoria de primeira ordem “Acidentes de Trabalho” 

Categorias de segunda e terceira ordem Participantes 
Referências 

(144) 

4.1 O (A) técnico(a) e o acidente  9 113 

4.1.1 Sentimentos  9 45 

4.1.1.1 Ansiedade e insegurança  6 17 

4.1.1.2 Falhanço e desistência da profissão 5 11 

4.1.1.3 Revolta 4 7 

4.1.1.4 Tristeza 4 7 

4.1.1.5 Depende das lesões 3 3 

4.1.2 Os acidentes são indicadores irreais do desempenho 

profissional do(a) técnico(a) 
7 23 

4.1.3 Responsabilidade 8 21 

4.1.3.1 Com responsabilidade se o acidente ocorre por 

omissão do(a) técnico(a) 
7 11 

4.1.3.2 Sem responsabilidade se o acidente ocorre por 

incumprimento de outros 
6 8 

4.1.4 Acreditam que evitam a ocorrência de acidentes 9 16 

4.1.5 Impreparação para lidar com acidentes  4 8 

4.2 O trabalhador e o acidente  10 31 

4.2.1 Os acidentes ocorrem por atos facilitadores, 

inseguros ou negligentes 
10 31 

4.2.1.1 Não atribuem risco a tarefas pontuais ou de 

curta duração 
4 7 

4.2.1.2 Acreditam que o acidente não lhes acontece 4 9 

4.2.1.3 Momentos de desconcentração  4 5 

 

 Os sentimentos relatados pelos participantes perante a ocorrência de acidentes de 

trabalho são dominantemente de ansiedade e insucesso (P6: Que falhei, vejo sempre 

que falhei, fui eu que falhei …”), considerando-se avaliados (também) em função 

destas ocorrências (P3: Um dos indicadores que avaliam a minha prestação de serviços 

é o número de acidentes, eu sou contra.”). Mediante determinadas circunstâncias, a 

esmagadora maioria dos participantes percecionam-se responsáveis, e por vezes, até 

culpados pelo acidente. É o caso da (eventual) ocorrência de acidentes na omissão da 
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respetiva recomendação de segurança capaz de o evitar, e o oposto quando outros não 

cumprem com as recomendações cedidas ou instruídas (P1: “Ia-me sentir responsável 

por isso, porque não o adverti para que ele fizesse o trabalho de forma segura…”); 

(P2: “… quando depende do ato deles… depois de a gente avisar, depois da gente tudo, 

eles continuam com esse comportamento…”). Os participantes expressaram ainda 

convicção na eficácia das suas funções para a prevenção de acidentes, e por fim, 

referiram a impreparação sentida para lidar com o evento (P6 “…, mas vai haver um 

dia [que ocorre um acidente] e nós não estamos preparados.”). 

 Relativamente ao entendimento da causa mais frequente dos acidentes, os 

participantes destacaram o papel do trabalhador acidentado (P3: “Eu acho que na 

grande maioria é por causa dos trabalhadores, dos próprios trabalhadores…”).  

 

 A categorização que se segue são contributos válidos para o auxílio da procura das 

resposta às questões de investigação colocadas. 

 

 6.  

 Os participantes descreveram as exigências do perfil do(a) técnico(a) superior de 

segurança no trabalho conforme indicado na tabela 6. 

 

Tabela 6 - Organização da categoria de primeira ordem “Perfil do(a) técnico(a)” 

Categorias de segunda ordem Participantes Referências (109) 

5.1 Capacidade de adaptação e aprendizagem 10 29 

5.2 Persistente, perseverante e persuasivo 7 22 

5.3 Saber impor-se 4 15 

5.4 Mais-valia da experiência 4 12 

5.5 Saber comunicar 7 12 

5.6 Ter conhecimentos na matéria 3 5 

5.7 Proativo  4 5 

5.8 Respeitar os outros  2 4 

5.9 Paciente 3 5 
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Foram sobretudo descritas competências interpessoais de adaptação e influência 

(P5: “… nós temos de ter um jogo de cintura muito grande.”); (P1: “Acima de tudo ser 

perseverante …”). 

 

7.  

A escolha da profissão de técnico(a) superior de segurança foi motivada 

essencialmente pelos dois fatores indicados na tabela 7. 

 

Tabela 7 - Organização da categoria de primeira ordem “Motivações iniciais” 

Categorias de segunda ordem Participantes Referências (37) 

6.1 Identificação e gosto pela temática 5 25 

6.2 Elevada empregabilidade  6 12 

 

Os participantes dividiram-se entre a motivação gerada pela identificação com o 

princípio e valor da proteção e segurança de pessoas (P7: Gosto da questão da 

proteção… se quiseres gosto do princípio geral por de trás de tudo isso, da profissão 

de segurança no trabalho.”), e pelas condições socioeconómicas promovidas pela 

elevada empregabilidade da profissão à época (P3: “Por causa da perspetiva de 

arranjar trabalho mais facilmente.”). 
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Discussão 

 

Procede-se de seguida à discussão dos resultados conforme sistema de categorias 

orientação das questões anteriormente apresentadas.  

 

(i) Quais são os temas que surgem do discurso da vivência profissional dos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança no trabalho? 

 

1. 

A análise dos dados indicou que os profissionais de segurança debruçaram-se 

sobretudo em seis temas principais pela seguinte ordem decrescente: Exercício de 

funções, Sentimentos, Responsabilidades, Acidentes de trabalho, Perfil, e Motivações 

iniciais. 

 

2. 

Os relatos do quotidiano do profissional de segurança na gestão do risco da 

organização, formou a categoria “exercício de funções” que incluiu maioritariamente 

relatos de obstáculos e limitações ao exercício da profissão e atividade. Anteriores 

estudos qualitativos identificaram e organizaram também categorias relativas a 

adversidades sentidas no exercício da profissão com importância e dominância no 

discurso dos(as) técnicos (as) (e.g., Hass, 2016; Inoue & Vilela, 2014; Martins, 2015). 

Os participantes descreveram as dificuldades percecionadas com relação ao 

comportamento de outros profissionais do grupo alargado de trabalho, e com as atitudes 

contraditórias ou incoerentes ao esperado pela contratação do(a) técnico(a) e atividade. 

Muitas vezes, relacionaram as dificuldades percecionadas diretamente à cultura de 

segurança da organização com referências às tomadas de decisões pela hierarquia, 

nomeadamente no referente a custos e gastos inerentes à atividade de segurança. O 

tratamento de dados enquadrou as dificuldades relatadas pelos participantes na 

convergência da literatura acerca das principais características do construto “cultura de 

segurança”. Isto é, a literatura apresenta-se exaustiva na discussão da definição e 

conceito de “cultura de segurança” (e.g., Glendon & Stanton, 2000) e “clima de 

segurança” (Zohar & Luria, 2005), inclusivamente com confusão entre os conceitos 

(Hale, 2000). Não apresenta consenso, contudo confere convergência nas principais 

características, que assentam essencialmente no pensamento positivo em relação à 



28 

segurança, na colaboração e trabalho conjunto em favor da sua gestão proativa, e em 

comportamentos seguros, conforme é exemplo a definição de cultura de segurança de 

Cooper (2016, p.8): “that observable degree of effort with which all organisational 

members direct their attention and actions towards improving safety on a daily basis” 

(Copper, 2000, p.115). Por isto, pode afirmar-se que as dificuldades relatadas pelos(as) 

técnicos(as) superiores de segurança reportam-se à cultura de segurança nos termos 

consensuais da literatura. Pode, inclusivamente, situar-se na origem do revelado por 

estudo anterior (Inoue & Vilela, 2014) que identificou conflitos frequentes dos 

profissionais de segurança com os diferentes níveis hierárquicos da organização, 

possivelmente originados pelo défice de colaboração e interesse da generalidade dos 

elementos da organização percecionada pelo(a) técnico(a) para a gestão diária e 

proativa da atividade de segurança. O mesmo estudo destacou o papel dos decisores da 

hierarquia no impedimento do exercício da atividade, especificamente na priorização 

dos administradores pela produção em detrimento da prevenção e segurança dos 

trabalhadores. Outra dificuldade assinalada pelos participantes oriunda de decisões de 

gestores e administradores, é a contratação dos serviços da atividade de segurança com 

a sentença do insuficiente período de trabalho disponível ao (à) técnico (a) para 

exercício de funções em competência
8
. Tal, encontra correspondência com outro estudo 

(Assunção & Lima, 2003) que refere que a composição e manutenção dos serviços de 

segurança no trabalho mantida por determinadas organizações, possuir a única 

finalidade de cumprir com o requisito legal. Associada à limitação temporal para 

exercício de funções, surge também o fator custo, que não se refere apenas à aquisição 

de equipamentos de proteção, mas relaciona-se também com o período de trabalho 

dispensado pelo(a) técnico(a) nas instalações e ao serviço do cliente, daí ser reduzido, 

pela contenção de custos. O vínculo contratual com um(a) técnico (a) superior de 

segurança no trabalho, ou a contratação de empresa prestadora dos respetivos serviços 

da atividade, confere o cumprimento do requisito legal de “… garantir a organização 

das atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho…”(n.º 1 do artigo 13.º 

Decreto-Lei n.º 441/91 de 14 de novembro), o bastante para empregadores com pouca 

“cultura de segurança” ou preocupações efetivas pela segurança dos trabalhadores.  

 

                                                      
8
 Por exemplo, determinado(a) técnico(a) ser elemento integrante do organograma de funcionamento e 

responsabilidades de cinco ou mais empreitadas, não dispondo mais que um dia de trabalho por semana para 

exercício de funções em cada uma das empreitadas. Ou, uma empresa/cliente contratar serviços de segurança 

e higiene no trabalho solicitando apenas uma visita e relatório anual. 
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A continuação do raciocínio da discussão em curso, encaminha-se no fundamento 

da segunda questão de investigação. 

  

(ii) A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

possui relação com a sua saúde? Se sim, terá alguma tendência? E se há tendência, será 

negativa ou positiva? 

 

As dificuldades sentidas pelo(a) técnico(a) no quotidiano do exercício das suas 

funções, particularmente do referente às decisões dos elementos hierarquicamente 

superiores ou com capacidade para tal, ou mesmo no referente à liderança e influencia 

destes sobre o grupo alargado de trabalho, podem ser entendidas como elementos de 

rutura dos compromissos assumidos em sede de contrato psicológico de trabalho 

(Rousseau, 1989). No essencial do quadro, o(a) técnico(a) não reconhece o 

cumprimento da promessa do empregador de colaborar e responder positivamente com 

meios e recursos às necessidades emergentes da temática, a fim de favorecer e 

promover o cumprimento das suas funções e obrigações no exercício da profissão e 

atividade. O anterior entendimento do(a) técnico(o) que, a assinatura do contrato de 

trabalho veiculava o reconhecimento das vantagens da prática da atividade pelo 

empregador, paulatinamente vai dando lugar ao entendimento que a assinatura do 

contrato de trabalho veicula apenas a pretensão do empregador em cumprir com o 

requisito legal da temática, sem mais. As dificuldades percecionadas no cumprimento 

legal das funções dos(as) técnicos(as) traduzem-se essencialmente em impedimentos 

para a integração da atividade de segurança nas metodologias e processos de execução 

do trabalho, na medida em que a atividade não é efetivamente requerida ou reconhecida 

em mais valia para a organização. Assim, o(a) técnico(a) insere-se numa organização 

de trabalho que apresenta condições, limites e impedimentos à sua livre e correta 

atuação conforme aprendizagem baseada na integração da atividade na organização do 

trabalho. As restrições impostas pretendem impedir o(a) técnico(a) de interferir ou 

modificar o sistema organizativo estabelecido, encaminhando-o para a contexto e 

atuação da pretensão e finalidade única de cumprir com o requisito legal da atividade 

na organização. Desta forma, o empregador ou contratante dos serviços da atividade de 

segurança, impõe o papel e lugar do(a) técnico(a) na organização sob a delimitação do 

trabalho prescrito e com maneiras previamente definidas de como a atividade deve ser 

executada. 
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Para além das dificuldades percecionadas pelos(as) técnicos(as) superiores na 

prática diária e exercício de funções da profissão, foram relatadas com importância, as 

estratégias que maioritariamente adotam para a implementação de medidas de 

prevenção e segurança na organização. Estudo anterior (Olsen, 2012), identificou que a 

estratégia preferencial destes profissionais baseia-se no conhecimento com recurso a 

ações de sensibilização e informação, conforme categorizado pelo presente tratamento 

de dados. O mesmo estudo identificou outra estratégia, a realização de auditorias. 

Entende-se do relato dos(as) técnicos(as) categorizado no presente como “convencer, 

insistir e chatear”, a tentativa de influência num envolvimento continuado, em tarefas 

de supervisão e vigilância, distintas da realização de auditorias, com natureza formal, 

periódica e representativa. Outro estudo (Martins, 2015) identificou nos(as) 

técnicos(as) a adoção de estratégias diferenciadas para chefias e generalidade dos 

trabalhadores. Verificou principalmente a procura de soluções alternativas junto das 

chefias e a sensibilização e formação junto dos trabalhadores. Os presentes resultados 

não revelaram atuações distintas pelos elementos da cadeia hierárquica, sendo que a 

referência a outros que não hierarquicamente inferiores, portanto, a outros que não 

trabalhadores operários, obteve pouca expressão.  

 

O seguinte raciocínio da discussão em curso, segue a continuação da procura da 

resposta à segunda questão de investigação, mas agora com mais enfoque.  

  

(ii) A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

possui relação com a sua saúde? Se sim, terá alguma tendência? E se há tendência, será 

negativa ou positiva? 

 

3. 

A categorização do exercício de funções com dificuldades e estratégias adotadas é 

seguida da categoria de sentimentos, o segundo maior tema do sistema categorizado. O 

discurso dos(as) técnicos(as) revelou relatos de sentimentos dominantemente negativos, 

como a frustração, desmotivação, desvalorização e stress. Um estudo de cariz 

psicossocial (Ramalho e Costa, 2017), apesar de concluir que a saúde dos(as) 

técnicos(as) de segurança é perceciona como boa, e não muito relacionada com a 

atividade, revela que os(as) técnico(as) admitem que alguns dos problemas de saúde 

têm foco na atividade. Dos 46,5% técnicos(as) inquiridos(as) que consideram sofrer de 
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ansiedade, 20% afirmam de origem no exercício de funções e 21 % ser agravado ou 

acelerado pelo mesmo. Os sintomas de fadiga (33%) e desânimo generalizado (29%) 

apenas não foi relacionada com o trabalho pelos inquiridos que os percecionam, em 1% 

e 3%, respetivamente. A sintomatologia ansiosa foi identificada noutros estudos e têm 

sugerido relação com as dificuldades sentidas pelo(a) técnico(a) no cumprimento do 

exercício de funções e obrigações legais. Tem vindo a associar-se a quadros de angústia 

com impacto negativo na saúde mental do profissional (e.g. Hass, 2016, Martins, 

2015). Os sentimentos categorizados no presente tratamento de dados, justamente os 

maioritariamente relatados, de frustração, desmotivação e desvalorização, vão de 

encontro com as dificuldades percecionadas e imposições do trabalho prescrito 

(Dejours, 1992; Ferreita, 2009). 

 

A discussão seguinte, continua com contributos para segunda questão de 

investigação (ii) e inicia caminho para a resposta à terceira questão colocada. 

 

(iii) As perceções dos(as) profissionais de segurança na organização do trabalho 

podem relacionar-se com influência na segurança dos demais trabalhadores da 

organização? 

 

4. 

A sintomatologia ansiosa foi também identificada em “acidentes de trabalho” 

acrescida de sentimentos como revolta, tristeza e pensamentos de desistência da 

profissão. Sob a temática, os(as) técnicos(as) divergiram o discurso entre a relação do 

acidente com os próprios, e a relação do acidente com os trabalhadores operários. No 

referente aos próprios, para além de sentimentos e pensamentos em pós-acidente, os(as) 

técnicos(as) referiram a discordância do número de acidentes de trabalho na qualidade 

de seu indicador de desempenho profissional. De acordo com a literatura, o prejuízo 

deste indicador é que as generalidades dos métodos de avaliação objetivos com 

desempenho quantitativo destabilizam a relação do profissional com a atividade 

(Dejours & Gernet, 2012), para além de que, na visão do objetivo de “zero acidentes”, a 

avaliação efetuada pelas chefias considera ocorrências irrelevantes de pouca ou menor 

consequência (Dekker, Long & Wybo, 2016). Considera-se que a avaliação justa do 

desempenho de qualquer profissional requer necessariamente a consideração por 

elementos procedimentais claramente definidos e acordados (Landy & Farr, 1980). Sob 
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o tema, categorizaram-se, também, referencias à crença dos(as) técnicos(as) nas suas 

funções em evitar acidentes de trabalho, e na responsabilidade das funções em fazê-lo, 

justificando, possivelmente, os sentimentos de falhanço e desistência aquando 

ocorrência de acidente de trabalho. A propósito, a literatura mostra a existência de 

conflito dos objetivos das funções dos profissionais de segurança imiscuído e 

exacerbado pela discussão em torno dos objetivos da segurança, da sua mensuração e 

reais condições de cumprimento e gestão (Provan et al., 2017). Continuando em 

acidentes de trabalho, agora com relação ao trabalhador operário, de forma unânime, os 

(as) técnicos(as) revelaram que percecionam o acidente no âmbito do comportamento 

do trabalhador. A atribuição da causa frequente do acidente ao próprio acidentado pode 

ser reflexo de análise e pensamento segundo modelos explicativos tradicionais e 

reducionistas que percecionam os acidentes como fenômenos simples e monocausalista 

motivados por causas únicas e imediatas (Vilela, Iguti & Almeida, 2000), com 

repercussões favoráveis ao interesse das organizações com a responsabilização dos 

trabalhadores acidentados a ocorrer perante a ausência das condições mínimas de 

segurança (Vilela, Iguti & Almeida, 2000). 

 

As causas dos acidentes relacionam-se com as responsabilidades do acidente que se 

revelou de interesse destacado para primeira categoria no discurso. O tema dos 

acidentes de trabalho possui relação estreita com o das responsabilidades 

percecionadas, na medida em que o expoente máximo e ameaçador de um (da 

responsabilidade), decorre da ocorrência do outro (do acidente), e nunca na sua 

ausência.  

 

5. 

Sobre responsabilidade, os(as) técnicos(as) relataram sobretudo o dever de partilha 

com os elementos decisores e/ou hierarquicamente superiores, e as precauções com o 

registos e arquivo de evidencias de tarefas realizadas. Em relação à partilha das 

responsabilidades com elementos intervenientes na tomada de decisão, o modelo de 

acidente organizacional, opondo-se ao fenômeno simples da ocorrência do acidente, 

enquadra-se nas teorias da linearidade complexa dos fatores causais dos acidentes que, 

entre outras considerações e relações, introduziu na causalidade da investigação do 

acidente a distinção entre erros ativos e erros latentes. Os ativos, na qualidade de ações 

geradas pelos trabalhadores operários, e os latentes provenientes das tomadas de 
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decisão do alto nível hierárquico da organização. De acordo com o modelo, os erros 

latentes de determinadas decisões mantêm-se presentes no sistema de funcionamento 

da organização do trabalho e manifestam-se na oportunidade de contacto com o erro 

ativo resultando no acidente (Reason, 1997). A perceção da responsabilidade excessiva 

e necessidade de partilha identificada no discurso dos participantes, pode confirmar a 

adoção da organização na análise de acidentes de trabalho segundo os modelos 

tradicionais e abordagens simplistas e monocausalista do acidente, portanto, anteriores 

aos modelos de linearidade complexa de fatores causais, como é o modelo de acidente 

organizacional que busca responsabilidade nas tomadas de decisão da hierarquia. A 

literatura da análise e investigação de acidentes de trabalho continuou a evolução destas 

teorias de linearidade complexa de fatores causais, para modelos de acidentes 

complexos não lineares, assentes na combinação da interação de múltiplos fatores 

presentes no ambiente (Wu & Li, 2019). No entanto, apesar de atualmente reconhecida 

a complexidade da articulação dos diversos fatores individuais, organizacionais e 

sociais que concorrem para a eclosão do acidente, a análise na perspetiva e raciocínio 

simplista e monocausalista do acidente, é considerada útil por alguns, por entenderem 

que esta possui em si a antevisão a definição e atribuição de responsabilidades. Quem 

assim considera, pretende combater a diluição da responsabilidade do acidente que 

entendem ser promovida pelas teorias da multicausalidade de fatores, forçando assim à 

responsabilização dos elementos intervenientes nos processos de tomada de decisão 

(Dwyer, 2006) que entendem perdida pelos modelos atuais da multicausalidade de 

fatores. Todavia, a generalidade da análise do acidente na senda da atribuição de 

responsabilidades, que tende ou direcionada na referida perspetiva monocausalista, 

pode limitar a atenção do analista na procura da causa única e imediata do acidente, 

ignorando outros fatores emergentes (Areosa & Dwyer, 2010). Se o objetivo for a 

identificação de responsáveis pela ocorrência do acidente, a explicação causal foca-se 

nos intervenientes com ação na sequência dos eventos que o desencadeia, com especial 

atenção nas ações desviantes ao procedimento normal de trabalho. Assim, a busca e a 

análise de causas tende a ser interrompida e findada na identificação de um 

interveniente que tenha cometido um erro (Kouabenan, 1999), e não numa antecedente 

tomada de decisão sobre o processo, metodologia ou organização do trabalho que 

contextualiza o acidente. Nesta lógica, o comportamento do trabalhador acidentado 

apresenta-se favorável à causa do acidente, o que pode justificar a importância do 

comportamento do trabalhador atribuída pelos(as) participantes para a ocorrência do 
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acidente, assim como a unanimidade do trabalhador acidentado na especifica causa do 

acidente. Sobre responsabilidades, os(as) técnicos(as) relataram ainda com importância 

as precauções em documentar e registar a realização de determinadas tarefas por forma 

a evidenciar o seu compromisso para com a atividade. O (A) técnico(a) pretende reunir 

elementos para poder evidenciar o cumprimento das obrigações das suas funções 

estabelecidas pelo regime legal de acesso e exercício da profissão (Lei n.º 42/2012, de 

28 de agosto). Pretende poder evidenciar perante o que houver, em especial perante a 

eventual investigação jurídico-judicial das causas e responsabilidades de eventual 

acidente de trabalho grave ou mortal. Assim, quotidianamente, o(a) técnico(a) superior 

de segurança no trabalho, motivado(a) ou talvez assombrado(a) pelo peso legal e 

criminal da consequência possível do exercício da atividade, concretamente no 

referente à pena de prisão prevista por quem, com a ação ou omissão negligente, 

sujeitar o trabalhador a perigo grave (art.º 152º e 277º do Código Penal Português), 

procede antecipadamente ao registo e arquivo do tomado por pertinente para sua 

salvaguarda profissional e defesa pessoal.  Não obstante a função primária dos registos 

na proteção referida, age também com relevância no exercício da autoridade e 

influência do(a) técnico (a) sobre a hierarquia (Daudigeos, 2013). 

 

A discussão que se segue complementa com sentido a procura das respostas às 

questões orientadoras do estudo. 

 

6. 

O tratamento de dados atribuiu também importância de primeira ordem aos relatos 

dos(as) técnicos(as) referentes a descrições do perfil e competências requeridas pelo 

profissional para o melhor exercício da atividade. Resultou com preponderância nas 

competências interpessoais sobre a competências técnicas conforme identificado em 

estudos anteriores (e.g. Leemann 2005; Provan, Dekker & Rae, 2018). As 

competências interpessoais a destacar registaram-se ao nível da capacidade de 

adaptação, aprendizagem e influência correspondendo genericamente à literatura 

existente que, para além das referidas, menciona também a capacidade de negociação, 

de comunicação, de decisão e resolução de problemas (Swuste & Arnoldy, 2003). O 

profissional de segurança a fim de obter permissão para a interferência e modificação 

dos sistemas de produção estabelecidos na organização, terá de agir na margem de 

negociação entre o trabalho prescrito e trabalho real para integração da atividade nos 
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processos e metodologias existentes (Ferreira, 2009; Fleury & Macêdo, 2012). No 

âmbito deste estudo, os resultados obtidos referentes à valorização de competências 

interpessoais pelos (as) técnicos(as), com referência à capacidade de adaptação e 

influencia, corrobora a importância e necessidade de negociação do(a) técnico(a) 

superior de segurança com a estrutura da organização do trabalho. Acresce que, se 

considerarmos o discurso do quotidiano dos técnicos(as) dominado pela dificuldades e 

limitações percecionados no exercício das funções, permite a classificação dos 

referidos processos de negociação de frequentes e exigentes. A capacidade de 

negociação do profissional de segurança parece adquirir especial importância e 

utilidade para a ação sobre figuras decisoras ou elementos hierarquicamente superiores 

com diferentes motivações na temática (Blair, 2004).  

 

7. 

A principal motivação apontada pelos(as) técnicos(as) para a profissionalização na 

temática da prevenção e segurança no trabalho foi o gosto e a identificação dos(as) 

próprios(as) com o princípio e o valor da proteção e segurança do trabalhador. A 

motivação ética e moral direcionada para a prevenção do sofrimento humano através da 

prevenção de acidentes já havida sido identificada noutro estudo, assim como a 

entendimento dos(as) técnicos(as) que as motivações ético-morais se constituem de 

suporte, senão mesmo de requisito para a capacidade de influência sobre outros com 

menor motivação para a temática (Provan, et al., 2017). Os(as) técnicos(as) usam 

frequentemente argumentos éticos baseados em “the right thing to do” que relatam 

surtir efeito positivo nos diversos elementos da hierarquia da organização do trabalho 

(Miller & Haslam, 2009). Outra motivação mencionada, é a elevada empregabilidade 

da profissão à data do início das suas carreiras profissionais. Reflete isto a repentina e 

abrupta conjunto de requisitos legais impostos a cumprimento pelas diretivas europeias 

que à data o país não estava preparado nem havia previsto, nomeadamente com a 

antecedente elaboração e implementação de programas de educação e formação 

académica para a qualificação de profissionais. Entre a primeira diretiva europeia 

transposta para o direito interno português com importância para a temática (1991) e o 

diploma de regulação do acesso e exercício de funções do profissional de segurança 

(2000), decorreu quase uma década. Portugal não será caso único de insuficiente ou 

deficiente importância atribuída à prevenção e segurança dos trabalhadores, visto que 

em diversos países, as questões da segurança e saúde no trabalho não são matéria de 
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investimento, consideração ou análise em processos de tomada de decisão, mesmo que 

se constituam fundamentais (Hasle and Jensen, 2006). Verifica-se que os profissionais 

de segurança são frequentemente solicitados a realizar avaliações de risco de 

determinadas tarefas quando as questões operacionais e procedimentais já estão 

decididas, sem qualquer possibilidade de interferência na organização do trabalho com 

restrições e prescrições impostas a cumprimento. A organização pretende 

exclusivamente cumprir com o referente requisito legal sem reconhecimento, 

importância ou valor pelas reais potencialidades e efeitos preventivos da avaliação de 

risco e prática da atividade (Provan, Rae, & Dekker, 2019).  

 

Conclusão  

 

 O objetivo do presente foi estudar as vivências e perceções dos(as) técnicos(as) 

superiores de segurança no trabalho no âmbito do cumprimento das suas funções.  

 

 Verificou-se na vivência dos profissionais de segurança a importância do início do 

desenvolvimento da temática no país. Tendo o seu desenvolvimento sido imposto pela 

filiação à união europeia, não tendo sido resultado de necessidades internas, 

movimentos ou reivindicações políticas, económicas ou sociais no específico campo da 

temática, poder-se-á considerar, sem especificidade particular da definição, de modo 

abrangente e nos termos consensuais da literatura (Copper, 2016), que a cultura de 

segurança do país e das organizações foi obrigada a modificar-se perante e de acordo 

com as imposições legais introduzidas à data. A estratégia política para o 

desenvolvimento da cultura de segurança no país foi assim a da modificação imposta 

por requisito legal que parece não ter conduzido aos resultados esperados, apesar das 

melhorias admitidas pela generalidade dos profissionais de segurança. Conforme o 

presente estudo, outros indicam não ser o bastante para o desenvolvimento da temática 

o decretado em legislação, e aponta-se a falta de envolvimento do conjunto dos demais 

elementos e figuras hierárquicas das organizações para a temática da prevenção e 

segurança (e.g. Montero, et. al, 2009; Cabral, 2011). A respeito, tender-se-á a 

questionar se a temática não terá maior relação com o poder do que com a cultura de 

segurança (Antonsen, 2009). 

 Um dos pressupostos do presente estudo foi a característica habitualmente atribuída 

à atividade acerca da insuficiente colaboração do empregador com o cumprimento das 
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obrigações das funções do profissional de segurança, nomeadamente no referente à não 

autorização ou resistência na interferência e tomada de decisão nos processos e 

metodologias estabelecidas pela organização do trabalho. O relato dos(a) técnicos(as) 

dominantemente acerca do exercício de funções e dificuldades sentidas, concretamente 

na descrição de condicionalismos e limitações impostas à ação dos próprios através das 

restrições da organização, evidencia um “poder de agir” dos(as) técnicos(as) sem 

liberdade para a realização do percecionado por determinante ou fundamental na 

relação com os resultados (Clot, 2008), conforme crenças e aprendizagens 

anteriormente adquiridas em contexto académico e profissional. Nas circunstâncias, o 

profissional de segurança perceciona a rutura do contrato psicológico de trabalho dado 

que o cumprimento das obrigações promissórias de uma parte depende do cumprimento 

das obrigações da outra (Rousseau,1989). Assim, a promessa do cumprimento das 

obrigações legais e contratuais efetuada pelo(a) técnico(a), bem como a crença no seu 

papel e dever de influência sobre os outros menos motivados para a temática (Provan, 

et al., 2018), não encontra correspondência com a colaboração da organização à sua 

ação de interferência no tomado por necessário, no caso, a organização do trabalho 

(Peters & Peters, 2006) que, quotidianamente, apresenta-se mais ou menos bloqueada 

por restrições e limitações do trabalho prescrito. Uma vez que os trabalhadores 

retribuem à organização de acordo com as suas perceções de cumprimento das 

obrigações do contrato psicológico (Coyle-Shapiro & Kessler, 2002), e que as 

perceções de incumprimento contribuem para predizer indicadores adversos à saúde 

(Peyrat-Guillard, 2008; Reimann & Guzy, 2017; Robbins, Ford, & Tetrick, 2012), o 

profissional de segurança tenderá a desinvestir da atividade exercida com prejuízo para 

a sua saúde e desenvolvimento produtivo da atividade na organização. 

 A ausência generalizada do reconhecimento do valor da atividade e da mais-valia 

acrescentada ao produto ou serviço final comercializado pela organização, constitui-se 

um obstáculo imponente à eficácia da estratégia de mobilização subjetiva 

eventualmente tentada pelo profissional de segurança (Fleury & Macêdo, 2012). Assim, 

perante a rigidez da organização do trabalho e o insuficiente reconhecimento pelos seus 

pares e superiores, as funções do(a) técnico(a) superior de segurança são exercidas sob 

as diretrizes da exclusiva pretensão do cumprimento do requisito legal, com os limites e 

restrições impostas pela organização do trabalho baseadas nas intenções e necessidades 

da gerência, e não no resultado das avaliações de risco por si realizadas (Antonsen, 

2009). No seguimento, os profissionais de segurança percecionam-se os únicos 
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interessados e motivados pela segurança efetiva dos trabalhadores e, talvez decurso 

dessa perceção de “único motivado”, derive a perceção de “único responsável”, 

especialmente se, de alguma forma, legitimarem que outros atores envolvidos na 

organização do trabalho ignorem as suas responsabilidades na temática por via da 

presença e contratação das suas funções (Hasle e Jensen, 2006).  

A responsabilidade única e não devida percecionada pelos(as) técnicos(as), com 

potencial de responsabilidade criminal e indemnizatória sobre o acidente e lesão do 

trabalhador acidentado, pode promover no(a) técnico(a) perceções de injusta com 

queixas somáticas associadas (Herr et al., 2018) que contribuem para predizer 

indicadores adversos à saúde (Robbins, et al, 2012). 

 A presença substancial no discurso dos(as) técnicos(as) acerca das preocupações 

referentes à responsabilização em caso de acidente, parece confirmar que os (as) 

técnicos(as) interiorizaram que se constituem figuras principais ou preferenciais de 

depósito de responsabilidades da temática, com potencial para a penalização criminal. 

 Na realidade, a legislação aplicável à temática nos específicos deveres e obrigações 

das diversas figuras da hierarquia da organização, na qual o(a) técnico(a) se insere, são 

elementos eventualmente trazidos à discussão jurisdicional, com efeito, exclusivamente 

perante a materialização do risco em acidente grave ou moral. Assim, é aceitável 

considerar que, o profissional de segurança fracassado na interferência e influência 

junto da organização do trabalho, e continuando a assumir as funções e 

responsabilidade da atividade na organização, possivelmente aumentadas pela perceção 

de responsável único ou preferencial, parece redirecionar a atenção e recursos para um 

dos elementos pertencentes ao sistema da organização do trabalho: o possível 

acidentado, i.e., o trabalhador operário e o seu comportamento de segurança. Mais ou 

menos consciente, o(a) técnico(a) investe em medidas que dispõe e/ou conhece de 

mudança comportamental, como são as referidas ações de sensibilização, informação e 

formação, e outras de carácter inspetivos como vigilância e supervisão, 

abundantemente incluídas no discurso dos(as) técnicos (as) durante os relatos de 

exercício de funções. A estratégia constitui um mecanismo defensiva de adaptação e 

exploração (Dejours, 2004) em que o(a) técnico(a) concilia as demandas da 

organização do trabalho, concretamente a contenção de custos e as diretrizes da 

priorização dos interesses da produção sobre a prevenção e a segurança (eg., Biggs, 

Banks, Davey, & Freeman, 2013), com algo de igual âmbito preventivo, mas que 

perceciona capaz de controlar. A lesão grave ou mortal do trabalhador operário é o 
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elemento detonador da aplicação ameaçadora da carga legislativa que o profissional 

tenta evitar com investimento no comportamento seguro do possível acidentado. A 

esmagadora maioria dos períodos de ausência de acidentes graves ou mortais pode 

funcionar como reforço positivo na manutenção da estratégia, especialmente quando 

aliada à diversidade do comportamento de segurança dos diversos trabalhadores 

operários, nuns mais favorável que noutros, e nuns dias melhores que outros. Acresce 

que o sucesso de qualquer estratégia defensiva de adaptação requer o funcionamento 

por regra num acordo partilhado pelo coletivo alargado de trabalho (Nassif, 2005). 

Neste sentido, a análise de acidentes de trabalho na perspetiva monocausalista, 

tendencialmente centrada no comportamento do trabalhador que preferencialmente 

encontra a responsabilidade no próprio (Kouabenan, 1999), sendo genericamente 

partilhada pelas figuras da organização do trabalho, porventura, inclusivamente pelos 

próprios trabalhadores acidentados que se culpam pelo acidente (Almeida, 2001), 

cumpre o requisito da condição da regra e consenso partilhado na função de validação e 

manutenção da estratégia, não permitindo assim o seu esgotamento ou colapso. A 

estratégia da prevenção focada na segurança comportamental do trabalhador operário, 

para além de reduzir o papel dos profissionais a meros vigilantes de comportamentos e 

gestos (Garrigou et al., 1999), coloca a organização do trabalho à margem da efetiva 

ação das atividade da segurança e à margem da responsabilidade pela sinistralidade 

laboral. Verificamos que o discurso dos(as) técnicos(as) acerca dos acidentes de 

trabalho dividiu-se entre os próprios e os trabalhadores acidentados, como que já 

esquecido o papel a montante ou integrante da estrutura e elementos da organização do 

trabalho e das decisões tomadas com efeitos impactantes na temática, nomeadamente 

nas limitações impostas ao exercício efetivo da atividade tão relatadas pelos(as) 

técnicos(as). Concretamente, parece poder existir uma adesão pouco consistente dos 

profissionais de segurança à utilização de modelos teóricos de análise de acidentes de 

trabalho (Lima, Lopes & Oliveira, 2019). Poder-se-á afirmar que a ausência da 

aplicação de modelos de análise na investigação de acidentes, promove a ausência de 

critério e permite enviesamentos em favor, no caso, da manutenção de uma estratégia 

de atuação assente no exercício da atividade sob a abordagem da segurança 

comportamental do trabalhador. O sucesso ou insucesso dependerá de este apreender o 

instruído pelo(a) técnico(a), e do(a) técnico(a) instruir corretamente. A corroborar com 

tal entendimento, pode eventualmente situar-se a perceção do(a) técnico(a) de 

responsável pelo acidente de trabalho, “se o acidente ocorre por [sua] omissão”, 
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portanto, por falta de sua indicação do comportamento seguro ao trabalhador, e a 

perceção de sem responsabilidade pelo acidente “se o acidente ocorre por 

incumprimento de outros”, portanto, se o trabalhador não cumpre com o instruído, 

conforme categorizado nos resultados obtidos. 

 Os sentimentos negativos identificados no discurso dos profissionais de 

segurança associam-se, sobretudo, à desvalorização e falta de reconhecimento das 

funções e exercício da atividade de prevenção e segurança para a dinâmica do sucesso 

da organização do trabalho na qual se insere. Os sentimentos de frustração, 

desmotivação e desvalorização oriundas da falta de reconhecimento e participação nas 

tomados de decisão, com subutilização do potencial do(a) técnico(a) e desinteresse 

pelas suas capacidades, quotidianamente, origina sofrimento (Mendes & Linhares, 

1996). Aparentemente as tentativas inicias do(a) técnico(a) na interferência nos 

processo e metodologias do trabalho resultou em desânimo aprendido na medida em 

que a estratégia posteriormente adotada pelos(as) técnicos(as) centra o comportamento 

do trabalhador sem modificação substantiva na metodologia e posto de trabalho, 

evitando assim interferência e agindo com passividade em relação à organização do 

trabalho (Fontaine, 2005). A ressignificação do sofrimento por via da mobilização 

subjetiva impedida pelos elementos de não-reconhecimento recebidos pelo meio, não 

permite exatamente a negociação entre o trabalho prescrito e o trabalho real, uma vez 

que não se verifica interferência significativa na organização do trabalho estabelecida. 

Parece haver lugar, porém, a um aproveitamento do deixado ao dispor pelas restrições 

da organização do trabalho que o(a) técnico(a) rentabiliza em favor do cumprimento 

das suas funções, no caso, a ação sobre o trabalhador através da formação, supervisão e 

vigilância. Deste modo, o(a) técnico (a) perceciona algum controlo sobre a 

generalidade do ambiente envolvente, conseguindo diminuir níveis de frustração, 

desvalorização e desmotivação que, apesar de presentes, não permitem o desinteresse e 

desinvestimento total sobre a atividade, tolerando assim a continuidade nas funções 

com um “poder de agir atrofiado” (Clot, 2008), possivelmente em sofrimento criativo 

(Mendes, 2007), ou na normalidade do compromisso entre o sofrimento e as estratégias 

de defesa individuais e coletivas num movimento para a manutenção da saúde 

(Dejours, 1997). O equilíbrio conseguido pode ser saudável, conquistado na luta entre 

as exigências do trabalho e a ameaça da desestabilização psíquica, e pode refletir 

equilíbrio precário sob elevado esforço e sofrimento que maquilha a sintomatologia de 

estado patológico (Lancman & Uchida, 2003; Mendes, 2007).  
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A vivência profissional dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

possui uma relação tendencialmente negativa com a saúde. Entende-se também que as 

perceções destes profissionais podem relacionar-se com influência na segurança dos 

demais trabalhadores da organização.  

 

Considerações finais  

 

A presente pesquisa contribui para o corpo de estudos que aponta para o 

comprometimento da atividade dos(as) técnicos(as) superiores de segurança no trabalho 

e possível impacto negativo na condição de saúde dos próprios. 

O presente estudo diferenciou-se em relacionar a rigidez da organização do trabalho 

com as estratégias de atuação dos profissionais de segurança e a adoção do paradigma 

da segurança comportamental.  

Referir que a atualidade elege a resiliência das organizações como forma avançada 

e sofisticada de gestão e prevenção de riscos (eg., Righi, Saurin, and Wachs, 2015; 

Lima et al., 2019; Pillay, 2015).  

 

O presente estudo constitui-se um alerta para a importância e exigência das 

competências interpessoais dos profissionais de segurança para o exercício de funções, 

não na elementar condição de mais-valia para as funções, mas na condição de requisito 

obrigatório e fundamental ao exercício da atividade na esfera da saúde mental. No 

âmago dos sentimentos negativos e impactantes na saúde do(a) técnico(a) situa-se a 

sombra da possível responsabilização criminal pela ocorrência de eventual ocorrência 

de acidente grave ou mortal. A crença e foco nesta consequência de responsabilidade, 

no caso, criminal, cujo historial de aplicabilidade é desconhecida pela própria 

comunidade profissional, deve ser objeto de atenção e exploração pelos programas e 

ações académicas e profissionais da temática. 

 Crê-se que o desenvolvimento e robustez das competências interpessoais dos(as) 

técnicos(as) associados a uma perceção menos dramática, mais realista e juridicamente 

alargada da responsabilização profissional, são elementos que atuando em conjunto 

empoderam o(a) técnico(a) com efeito positivo e melhorado para a experiência da 

vivência da profissão. 

 



42 

As principais limitações da pesquisa foram a vivência da investigadora na profissão 

em estudo, a ausência de revisão integral da codificação por pares, a falta de 

identificação e análise de casos negativos, e o limitado número e abrangência da 

experiência profissional dos participantes (Lincoln & Guba, 1991). 

 

O presente estudo sugere continuidade na pesquisa da relação aqui descrita e 

sugerida entre a rigidez da organização do trabalho e a adoção do paradigma da 

segurança comportamental e análise monocausalista do acidente de trabalho. 
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Anexo: Guião  
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Guião 

1. Qual é a sua formação académica? 

1.1. Quais foram os motivos que o/a fez optar por essa formação? 

 

2. Quais as suas formações complementares e/ou profissionais? 

2.1. Porque optou pela formação na área da segurança e higiene no trabalho? 

 

3. Quais foram os motivos que o/a levaram a aceitar/assumir funções no âmbito da 

segurança e higiene no trabalho? 

 

4. Sentes-te satisfeito/a com a sua profissão de Técnico(a) Superior de Segurança 

(TSS)? 

 

5. Qual é a sua opinião acerca da “cultura de segurança e prevenção” em Portugal? 

 

6. Numa organização ou empresa quem considera responsável ou responsáveis pelas 

matérias de segurança e higiene no trabalho?  

6.1. De que modo ou em que medida os considera responsáveis?  

6.2. O que pensa acerca dessa “distribuição” (ou ausência) de responsabilidade?  

6.3. De que modo a sua “quota” de responsabilidade influencia o seu trabalho?  

 

7. Como descreve as relações do(a) TSS com o grupo de trabalho, colegas e chefias? 

 

8. Pode descrever um conflito profissionalmente típico ou mais frequente entre o TSS 

e outro elemento? 

 

9. Quais considera serem as dificuldades (ou situações difíceis) do exercício da 

profissão e porquê? (ou que mais se aproximem de o ser). 

9.1. Como lida com isso? 

 

10. O que considera na sua profissão ser uma facilidade (ou situação de relativa 

facilidade de resolução) e porquê. 
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11. De uma forma geral, como relaciona o esforço, a dedicação e o empenho no seu 

trabalho face aos resultados que obtém?  

 

12. Das medidas ou regras de segurança que pretende implementar nos postos ou locais 

de trabalho, qual diria ser a percentagem das medidas/regras que efetivamente 

consegue implementar?  

12.1. O que pensa e sente acerca das medidas/regras de segurança que não 

consegue implementar? 

 

13. Como se sente quando perceciona que determinado posto ou local de trabalho 

possui as adequadas condições de segurança?  

13.1. E quando perceciona o contrário, que as condições de segurança não são as 

adequadas ou as necessárias ao controlo dos riscos, o que sente? 

 

14. De uma forma geral, e considerando o seu grupo de trabalho (ou o último) qual 

pensa ser a percentagem das condições de segurança que estão ao alcance de serem 

controladas por si?  

14.1. Considera essa percentagem fixa (aproximadamente) ou pode variar 

substancialmente? Se variável, em que circunstâncias? 

 

15. Que importância atribui ao trabalho realizado pelo(a) TSS junto dos postos de 

trabalho (“terreno”) em relação à produção de documentos no mesmo âmbito, isto é, 

em relação ao trabalho de escritório?  

15.1. Em que medida é que essa importância reflete o seu trabalho diário? 

15.2. No exercício diário da sua profissão elege algum tipo de documento ou 

registo como “o/s mais importante/s”?  

15.3. Que importância atribui aos registos de formação/informação de tomada de 

conhecimento assinados pelo grupo de trabalho, nomeadamente o referente ao grupo 

de nível hierárquico inferior?  

15.4. Que importância atribui aos procedimentos de prevenção e segurança que 

elabora para as respetivas tarefas/atividades? 
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16. Imagine a situação em que um conjunto de trabalhadores inicia uma tarefa “nova” e 

o (inquirido/a) na qualidade de TSS responsável apenas tem conhecimento do facto 

quando os mesmos já se encontram a trabalhar.  

16.1. Em primeiro, pergunto-lhe se a situação relatada tem alguma 

correspondência com a sua realidade. 

16.1.1. Se sim: com que frequência acontece? Como se sente em relação a 

isso? 

16.2. Aponta (outras) situações profissionalmente imprevistas com pertinência 

para a segurança e impacto em si? 

 

17. De uma forma geral, que reações obtém do grupo de trabalho quando tenta 

implementar uma medida ou condição de segurança “nova”?  

17.1. Como reage a essas situações? 

17.2. Influencia a sua motivação e proatividade/iniciativa no trabalho? De que 

forma? 

 

18. Como tenta alterar comportamentos/atos inseguros do grupo de trabalho? 

18.1. O que pensa funcionar melhor, de forma consistente e duradoura?  

 

19. De que forma uma organização ou empresa, no seu todo, considerando também o 

corpo técnico, administrativo, executivo, de gestão e chefias, pode contribuir para a 

adoção de comportamentos seguros pelos grupos de trabalho mais expostos? 

 

20. E nas empresas em si, que influência pensa ter o seu trabalho na melhoria da 

política e clima de segurança das mesmas? 

 

21. O que pensa acerca dos sistemas de certificação de segurança ou certificação de 

sistemas integrados das organizações/empresas? 

 

22. De que forma o seu trabalho é visto pelo grupo de trabalho inferior e 

hierarquicamente superior? 
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23. Que critérios ou indicadores pensa que deveriam ser utilizados para avaliar o 

trabalho dos(as) TSS? 

23.1. De acordo com os mesmos como se avalia?  

 

24. Quais pensa serem os critérios ou indicadores que as suas chefias utilizam para 

avaliar o seu trabalho? 

24.1 E o que pensa sobre esses critérios? 

 

25. Sente que tem autonomia no seu trabalho? 

25.1. Porque sente dessa forma? 

 

26. Sente-se apoiado/a no seu trabalho?  

26.1. Porque sente dessa forma? 

 

27. Retomando ao tema dos acidentes de trabalho, pode referir uma 

situação/circunstância de acidente na qual não se sentiria responsável, e explicar 

porquê?  

 

28. E uma situação/circunstância no qual se poderia sentiria responsável e porquê.  

 

29. Ao longo do seu percurso profissional já ocorreram no seu grupo de trabalho 

acidentes de trabalho com lesões graves? 

29.1. Se sim: possuiu algum impacto em si? De que forma? 

Se não: pensa que a sua ocorrência teria algum impacto em si? De 

que forma? 

 

30. Já esteve na situação de prestar declarações ou testemunho a seguradoras, 

autoridades (PSPS/GNR/PJ), entidades inspetivas (ACT), ou a tribunal por acidente de 

trabalho ocorrido no seu grupo de trabalho?  

30.1. Se sim: como se sentiu? 

Se não: como pensa que se sentiria? 
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31. Porque pensa que ocorrem a maioria dos acidentes de trabalho?  

31.1. Tem alguma hipótese justificativa para isso? 

 

32. Falando ainda de acidentes, mas um pouco naquilo que acredita, considera que na 

ocorrência de acidente há lugar e papel da sorte, do azar e/ou até do destino?  

 

33. Acredita que o seu trabalho previne e elimina efetivamente a existência de acidentes 

de trabalho, ou seja, acredita naquilo que faz? 

 

34. Aponta ou destaca algum (alguns) aspeto(s) da profissão que o prejudique ou 

dificulte na sua vida pessoal?  

34.1. Se sim:  

De que forma lhe é prejudicial? 

Como lida com isso?  

Perceciona ou espera alguma mudança a esse nível? 

 

35. E destaca algum (alguns) aspeto(s) da profissão que seja particularmente benéfico 

ou facilite a sua vida pessoal?  

 

36. Na sua opinião, qual é o perfil, ou quais são as caraterísticas que melhor 

favorecerem um(a) técnico(a) superior de segurança? 

 

37. O que diria a quem pondera enveredar por esta profissão?  

 

38. O que mais gostas e menos gostas da profissão de TSST? 

 

39. As perguntas que tinha previsto para esta entrevista terminaram, quer acrescentar 

algo?  

 


